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REPUBLICA FIDERATIVA DO BRASiL

ESTADO DO PARÁ

Prefeitura Municipal de ltaituba

O Coordenodor Municipol de Plonejomento encominhou oo

Deportomenlo de Compros e Licitoçôo do Prefeituro Municipol de ltoitubo/PA -
DICOM, justificolivo do Secretório Municipol de lnfroesiruturo e pedido de

pronogoçõo de prozo do Controto n" 20180291 reolizodo pelo Controlodo TDL

ARQUITETURA E CONSTRUÇÃO ElRELl, referenle o Concorrêncio Público n" 003/2018.

O Conlrotonte informo que precisoró prorogor o respectivo controto

olé o doto de 20 de Fevereiro 2020, em funçõo dos rozões opresenlodos no

justificotivo.

Ressolte, primeiromenie, que nôo cobe o esie Procurodor o onólise

do mériÍo odminisÍrotivo {conveniêncio, oportunidode de suo reolizoçõo), condulo

que recoi sobre o pessoo do Administrodor Público - o que.jó foi externodo com o

Autorizoçõo poro Adilivo, cobendo tôo somente o onólise dos ospectos jurídicos-

formois do instrumento conlrotuol que viso implementor.

No que concerne à pronogoçôo do prozo de vigêncio do controto,

verifico-se que o possibilidode do solicitoçõo oro formulodo se encontro

consubstonciodo no ort. 57, § l', ll, e §2o do Lei n" 8.óóó193 que ossim deiermino:

Art. 57. A duroÇÕo dos controtos regidos por esto

PARECER JURíDICO/PMI/DICOM/ 20I 9
CONCORRÊNCIA PÚBIICA N": OO3/20I8
CONTRATO N': 20180291

OBJETO: ConlroioçÕo de serviços especiolizodos em engenhorio civil poro
execuçôo de obros de povimentoçõo dê vios urbonos em reveslimenlo osfóltico
no Munícípio de ltoitubo-PA.
ASSUNTO: Pedido de Aditivo de Prozo.

CoNIRATADA: TDL ARQUTTETURA E CONSTRUÇÃO rrnEir

Lei ficoró odslrilo o vigêncio dos respectivo
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Nõo é demois ressoltor que no ômbito do TCU' o questõo formol do

prozo de vigêncio dos controtos foi suplontodo em virtude de circunsiôncio

moteriois. nos seguinles processos: Acórdôo Plenório n'" l '74012003' Decisõo

Plenório ^." 
73211999,Decisõo n'' ó0ól199ó e Acórdõo 1o Cômoro n'" 1980/2004'

senõo vejomos:
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quesiôo Íormol

controtos foi

circunsiôncios

34. Citem-se decisÕes do Tribunol em que o

do Prozo de vigêncio dos

suploniodo em virtude de

moteriois: \C 925'21411998-1

DecisÕo 73211999 - Plenório - volo do Reloior'

Ministro Bento Bugorin:

Nô enlonto, oo meu vêr' inexistindo motivos poro

suo rescisôo ou onuloçÕo' o extinÇÔo de controto

pelo término de seu prozo somenie se opero nos

ojustes celebrodos por lempo determinodo' nos

quoi, o pro,o constitui elemento essenciol e

imprescindível poro o consecuçÕo ou eficócio do

ooluto ou"nçodo' o que nôo é o coso do controio

Íirmodo pelo DER/MG' no quol o execuçÕo do

obro é o seu obietivo principol' Desso lormo' nÔo

hovendo molivos poro o cessoçÕo prévio do

ojuste, o exlinÇÕo do conlrolo Íirmodo com o

DER/MG operor-se-io openos com o conclusôo de

seu obielo e recebimenlo pelo AdminisiroçÕo' o

que oindo nÕo oconeu' (Acordõo n'' I 980/2004 -

l'CÔmoro)'

Sendo ossim, nõo hó motivos poro o extinçõo do Controto' que nôo

se opero em decurso do prozo' mos openos com o reolizoçôo do obieio e

recebimento Pelo AdministroçÕo MuniciPol.
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Desso formo, os controtos que se exiinguem pelo conclusõo de seu

objeio, o vencimenlo do prozo nõo provoco, por si só, o exlinçôo outomótico do

prozo de execuçôo do controlo.

De tudo exposio, este Procurodor Jurídico Municipol, conclui que o

prozo dos etopos de execuçõo. conclusôo e entrego, lornou-se insuficienle poro

que o Controtodo cumpro com o suo obrigoçoo principol, hovendo interesse

público jusÍificodo e opós o observôncio de lodos os seus requisitos legois prévios é

oó-lo, medíonte o ossino luro de Termo de Adilívo de Prozo ooro o

doto futuro de 20 de Feve reio de 2020

Porecer nôo vinculonle, meromente opinotivo.

lloitubo, I 9 de Agosto de 2019.

Procurod
Souso
u nicipol

OA PA 64
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